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Direito Tributário 1 – Origens da tributação

1 – Origens da tributação
O Estado é uma forma de organização social que pode ter 

variadas configurações, conforme o seu grau de intervencionismo 
nas relações econômicas de seus cidadãos.

Assim sendo, sua estrutura pode ir do “Estado Mínimo” 
(“Estado Polícia”), com um viés abstencionista, por ter sua 
atuação pautada apenas na manutenção da ordem social e da 
segurança pública, até o “Estado Providência” (“Estado do Bem-
-estar Social”), com um caráter proativo, quando atua prestando 
serviços e assegurando direitos sociais.

Qualquer que seja o tamanho da estrutura estatal, adotada 
em um dado momento histórico, sua subsistência demandará 
a obtenção de recursos financeiros, cujas principais formas de 
aquisição são: 

a)	 exploração do próprio patrimônio público existente (receitas 
originárias); 

b)	 contratação de empréstimos junto àqueles que disponham 
de dinheiro e que concordem cedê-lo ao Poder Público, de 
acordo com as condições ajustadas, os quais darão origem a 
encargos a serem saldados futuramente (dívida pública); 

c)	 imposição aos cidadãos do dever de entregar uma parcela de 
seu patrimônio disponível, a bem da coletividade, via incidência 
da tributação (receitas derivadas). Sendo certo que esta última 
tem se mostrado a maneira mais efetiva de auferir recursos 
para financiar as atividades governamentais.

Desse modo, a tributação tem como finalidade primordial 
obter montantes compatíveis com o financiamento da estrutura 
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Direito Tributário 4 – Espécies de tributos

4 – Espécies de tributos
A Constituição vigente contém diferentes fundamentos 

jurídicos para a instituição de tributos de variadas espécies, sendo 
certo que o STF, ao analisar estes diversos fundamentos constitucio-
nais, classificou os tributos brasileiros em cinco espécies distintas: 

a)	 impostos (art. 145, I, da CF); 
b)	 taxas (art. 145, II, da CF); 
c)	 contribuições de melhoria (art. 145, III, da CF); 
d)	 empréstimos compulsórios (art. 148 da CF); 
e)	 contribuições especiais (arts. 149 e 149-A da CF). 

Assim, foi adotada a classificação “pentapartida” ou 
“pentapartição” de nossas espécies tributárias.

Ressalte-se que o critério científico da referida diferenciação 
consta do art. 4o do CTN, o qual dispõe que a natureza jurídica 
de um tributo vem determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevantes a denominação e outras caracterís-
ticas formais adotadas pela lei, bem como a destinação legal do 
produto de sua arrecadação, ou seja, importa conhecer somente 
a natureza do fato gerador para saber qual é a espécie de tributo 
que originou a obrigação em cada caso concreto.

Impostos
O imposto é a espécie tributária decorrente de uma impo-

sição estatal incidente sobre alguma disponibilidade patrimonial 
do sujeito passivo sem que haja uma contrapartida, ou seja, sem 
que o sujeito passivo seja beneficiado por qualquer atividade 
estatal específica.
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Direito Tributário 4 – Espécies de tributos

razão, são contribuições especiais com finalidade marcadamente 
extrafiscal ou regulatória. Exemplo: com a finalidade de controlar 
a oferta e a procura de combustíveis derivados do petróleo foi 
instituída a CIDE-combustíveis (art. 177, § 4o, da CF).

Contribuições de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas (corporativas)
A terceira subespécie de contribuição especial, as contri-

buições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 
também chamadas contribuições corporativas, podem ser insti-
tuídas com exclusividade pela União, mediante a edição de uma 
mera lei ordinária, com objetivos parafiscais, ou seja, são apenas 
criadas pela União, mas a lei transfere a capacidade tributária 
ativa (capacidade de cobrar tal tributo) à pessoa diversa do ente 
federativo instituidor, no caso, às instituições representativas de 
categorias profissionais ou econômicas.

Em contrapartida, as instituições corporativas que se bene-
ficiam com esta arrecadação realizam algo de interesse público, 
pois atuam fiscalizando os integrantes destas categorias (fiscali-
zação paralela àquela que incumbe ao Poder Público). Exemplo: 
contribuição aos órgãos de classe (autarquias profissionais), que 
são responsáveis pela representação dos interesses, bem como 
pela fiscalização daqueles que exercem profissões regulamentadas 
legalmente (Exemplos: mensalidades ou anualidades cobradas de 
órgãos de classe tais como CRM, CREA, CREFITO, COREN, CRECI etc.).

Atente-se que, nos autos de uma ação direta de incons-
titucionalidade (ADI no 3.026)3, o STF se manifestou no sentido 

3	 Julgamento em 8-6-2006; Relator Ministro Eros Grau.
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Direto Reto Direito Tributário 4 – Espécies de tributos
1a Fase
da OAB

de que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) não pode 
ser equiparada a um mero órgão de classe ou uma simples 
autarquia profissional. Pelo contrário, observada a amplitude 
de suas atribuições institucionais, como se pode constatar da 
inteligência do próprio Estatuto da Advocacia (Lei no 8.906/1994), 
em seu art. 44, I e II, a OAB deve ser equiparada a um serviço 
público independente, uma vez que, além de representar os 
interesses da advocacia e de fiscalizar a atuação dos advogados, 
ela ainda defende a Constituição, a ordem jurídica do Estado 
democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social 
etc. Assim sendo, sua atuação não é estritamente corporativa, 
mesmo porque o exercício da advocacia é considerado função 
essencial e indispensável à administração da justiça, na forma 
do art. 133 da CF.

Assim sendo, segundo o STF, a anualidade cobrada pela 
OAB não pode ser considerada um tributo, pois não se encaixa 
em nenhuma das modalidades de incidência tributária previstas 
em nosso ordenamento jurídico.

Quanto às contribuições sindicais, que podem ser de duas 
modalidades, na forma do art. 8o, IV, da CF, elas não são contri-
buições corporativas, conforme explanação a seguir.

A primeira delas é a contribuição sindical fixada pela 
Assembleia Geral de cada categoria profissional ou econômica, 
objetivando custear o sistema confederativo de representação 
sindical, estruturado na forma dos arts. 534 e 535 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), em que cinco ou mais sindicatos 
correspondem a uma federação sindical (representação regional), 
e três ou mais federações sindicais equivalem a uma confederação 
sindical (representação nacional). Contudo, tal contribuição apenas 
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Direto Reto Direito Tributário 5 – Limitações constitucionais tributárias – Princípios e imunidades
1a Fase
da OAB

coleta, ou seja, o ingresso destes recursos nos cofres públicos. 
Sendo certo que, por definição, tal ente federativo não tem dis-
cricionariedade para abrir mão deste crédito, justamente por ele, 
ao menos potencialmente, já integrar o erário, desde o advento 
do fato gerador.

Saliente-se que deixar de perseguir a arrecadação dos 
recursos a que se tem direito é uma afronta ao princípio ora 
em tela, exceto se o próprio ordenamento autorizar expressa-
mente, na forma fixada pelo art. 150, § 6o, da CF, ao determinar 
que qualquer subsídio, isenção, redução da base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos 
a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 
mediante edição de lei específica por parte do ente federativo 
competente.

Disso resulta que toda concessão de benefício fiscal é excep-
cional, daí a necessidade de editar uma lei específica autorizadora, 
pois, se a exação tributária decorre de uma lei, somente uma lei 
também poderá poupar o sujeito passivo do cumprimento da 
respectiva obrigação tributária. Exemplo: a concessão de isenção 
depende da edição de lei específica, sendo insuficiente a mera 
previsão contratual (art. 176 do CTN).

Ademais, a exigência de lei específica serve para coibir 
uma antiga prática legislativa de esconder dispositivos tributários 
em leis que sequer digam respeito à tributação. Neste intento, o 
legislador constituinte exigiu que a lei específica concessora de 
algum benefício fiscal regule exclusivamente matéria tributária, 
embora o STF venha relativizando a literalidade do dispositivo, 
pois admite ser suficiente que haja pertinência temática entre 
a concessão do benefício fiscal e os objetivos da lei (vide julga-
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12 – Extinção do crédito tributário

12 – �Extinção do crédito 
tributário

O procedimento administrativo fiscal que culmina com o 
lançamento, constituindo assim o crédito tributário, quantifica o 
valor que a Fazenda Pública cobrará do sujeito passivo, conferindo 
certeza quanto à sua existência, bem como liquidez quanto ao 
montante da obrigação tributária que lhe corresponda.

Em determinadas situações, o crédito tributário devida-
mente constituído será extinto, assim como a obrigação que 
lhe deu origem. Nessa direção, o Código Tributário Nacional 
apresenta um rol taxativo (numerus clausus), em seu art. 156, I 
a XI, contendo a especificação das hipóteses de extinção do cré-
dito tributário. Salientando que o art. 141 do CTN dispõe serem 
as hipóteses extintivas do crédito tributário apenas as previstas 
“nesta lei”, isto é, cuja descrição conste do próprio corpo deste 
diploma normativo.

A relação jurídica de índole tributária é obrigacional, pois 
há uma prestação de dar quantia, de fazer ou de não fazer, a 
ser adimplida por um devedor (sujeito passivo) a um credor (ente 
federativo tributante), tal qual se verifica no âmbito do Direito 
Civil. Entretanto, atente-se para o fato de que prevalecem as 
normas jurídicas específicas que sejam regentes das respectivas 
obrigações tributárias.

Desse modo, não podem ser importadas do Direito Civil as 
hipóteses extintivas do crédito em geral, justamente porque há 
norma específica veiculando um elenco cerrado aplicável exclusi-
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16 – Impostos federais

16 – Impostos federais
A esfera federativa federal é competente para instituir 

impostos, nos termos dos arts. 153 e 154 do texto constitucional. 
Desse modo, a União poderá criar os impostos a seguir especi-
ficados, exercendo tal competência de forma ordinária, residual 
e extraordinária.

Quanto à competência ordinária, a União poderá instituir 
os sete impostos expressamente previstos no art. 153, I a VII, da 
CF, quais sejam: 

a)	 imposto de importação (II); 
b)	 imposto de exportação (IE); 
c)	 imposto de renda (IR); 
d)	 imposto sobre produtos industrializados (IPI); 
e)	 imposto sobre operações financeiras (IOF); 
f)	 imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR); 
g)	 imposto sobre grandes fortunas (IGF). Este último, o imposto 

sobre grandes fortunas (IGF), é o único ainda não instituído 
pela União, estando pendente da edição de uma lei com-
plementar, a qual demanda aprovação por maioria absoluta 
(maioria dos membros) do Congresso Nacional.

Denomina-se competência residual aquela que a União 
tem para instituir novos impostos, diferentes dos previstos na 
Constituição, também mediante edição de lei complementar, e 
desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou 
base de cálculo próprios daqueles estabelecidos expressamente 
no texto constitucional (art. 154, I, da CF). Frise-se que esta 
competência não foi exercida até o presente momento.
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18 – Impostos municipais
A esfera federativa municipal é competente para instituir 

impostos, nos termos do art. 156 do texto constitucional. Dessa 
maneira, os Municípios poderão exercer sua competência ordi-
nária, para criar os três impostos especificados na sequência, 
cujas incidências ficarão restritas aos seus territórios, na forma 
do art. 156, I a III, da CF: 

a)	 imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU); 
b)	 imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI); 
c)	 imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

Frisando que os Municípios não possuem as competências 
residual e extraordinária.

Ademais, conforme preceituado no art. 147, parte final 
do caput, da CF, o Distrito Federal possui competência tributária 
cumulativa, de modo que ele poderá instituir todos os impostos 
de competência municipal.

Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU)
Os Municípios instituem o imposto sobre a propriedade 

predial e territorial urbana, com fundamento no art. 156, I, da 
CF. Este tributo tem finalidade fiscal, é dizer, um intuito arreca-
datório, relacionado à capacidade econômica revelada por quem 
seja proprietário de imóvel urbano. Nesta direção, a majoração 
das suas alíquotas deverá estrita obediência aos princípios da 
legalidade, anterioridade anual e anterioridade nonagesimal.
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19 – Processo administrativo tributário

19 – �Processo 
administrativo 
tributário

No que concerne ao âmbito administrativo de índole fiscal, 
não há um diploma normativo nacional que estabeleça normas 
gerais aptas à uniformização dos aspectos procedimentais a 
serem observados tanto pelo Fisco quanto pelos sujeitos passivos 
tributários, pois nem os dispositivos do CTN e nem de outra lei 
complementar de caráter nacional dizem respeito ao que poderia 
ser denominado de processo tributário administrativo.

Desse modo, cada ente federativo tributante edita lei 
específica, aplicável em seu espaço territorial e atinente aos 
tributos de sua competência, regulamentando assim o processo 
administrativo tributário em sua correspondente esfera de atuação.

Nessa direção, no âmbito federal, foi editado o Dec. no 
70.235/1972, recepcionado com o status de lei ordinária pela 
atual Constituição, o qual dispõe sobre os trâmites do processo 
administrativo fiscal relativo aos tributos da competência da União.

A Lei no 9.784/1999 define normas gerais aplicáveis a todos 
os processos administrativos que tramitam na esfera federal, 
tendo aplicação supletiva se ausentes normas específicas, inclusive 
quando relativas às instâncias administrativas fiscais.

Além disso, caso subsistam carências na regulamentação 
procedimental, funcionará como legislação subsidiária o que 
vier disposto no Código de Processo Civil (Lei no 13.105/2015).
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b)	 os embargos opostos por um terceiro, cujo patrimônio tenha 
sofrido indevida constrição nesta ação executiva fiscal, os quais 
são conhecidos como embargos de terceiro.

Os embargos à execução fiscal vêm regulamentados na 
própria Lei no 6.830/1980, sendo certo que a sua interposição 
depende de prévia garantia, tendo em vista que eles somente 
serão conhecidos pelo juízo executivo quando o embargante 
assegurar a execução fiscal, mediante o depósito do valor que 
estiver sendo cobrado pela Fazenda Pública, ou o oferecimento 
de bens à penhora ou mesmo de fiança bancária, cujo montante 
baste a tal intento garantidor (art. 16, caput, incisos e § 1o, da 
Lei no 6.830/1980).

Realizada a garantia do juízo executivo fiscal, por algum 
dos meios legalmente admitidos, tem início o prazo de 30 (trinta) 
dias para a sua oposição, sob pena de preclusão. Salientando 
que, neste momento, em que está tramitando uma ação execu-
tiva fiscal, o crédito tributário já está definitivamente constituído 
contra o sujeito passivo.

Assim sendo, o executado não poderá invocar em seu 
benefício o enunciado da Súm. Vinculante no 28 do STF, pois esta 
só se presta à garantia de acesso ao Poder Judiciário, sem que 
haja o dever de depositar qualquer quantia, enquanto o crédito 
tributário ainda não esteja definitivamente constituído, ou seja, 
quando o sujeito passivo, logo após a notificação do lançamento, 
ainda tenha a seu favor a fluência do prazo legal para pagar ou 
impugnar o montante que está sendo exigido pela Fazenda Pública.

Em sede de embargos à execução, é dizer, opostos os 
embargos do executado, após a garantia da execução fiscal, 
toda matéria útil à sua defesa pode ser aduzida, em particular, 
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